
JUSTIFICATIVA
O desperdício, ainda é um grande problema no Brasil, estima-se que o Sistema Único de Saúde gasta cerca de R$ 7,1 bilhões por ano para a compra de remédios de alto custo. E muito mais importante do que dinheiro, é pensar em como o desperdício de medicamentos afeta a vida de cada cidadão.
Infelizmente, nossa população não tem o hábito de distribuir as sobras de seus medicamentos, os quais acabam esquecidos nas prateleiras domésticas, ficando com prazo de validade vencido e sem nenhuma utilidade.
Considerando o alto preço dos medicamentos, recomenda-se que autoridades procurem formas de amenizar o peso desse item, principalmente, entre as pessoas com deficiência e os idosos residentes no Município, sendo recomendado a doação das sobras de remédios não utilizados pela população.

A finalidade desse Projeto de Lei é retirar das casas os medicamentos que não estão sendo mais utilizados. Aqueles que não puderem ser aproveitados serão descartados na forma da lei, e aqueles que estiverem em perfeitas condições serão cadastrados e colocados à disposição por meio do Programa Farmácia Solidária, para que seus beneficiários possam usufruir desses medicamentos dentro do prazo de validade.

O Programa Farmácia Solidária, sem onerar o Poder Executivo, tem o objetivo de prover a necessidade de medicamentos das pessoas com deficiência e dos idosos, por meio da implementação de uma unidade de recepção de medicamentos doados, estimulando, assim, a solidariedade social e chamando a atenção para a necessidade de absorvermos a cultura do reaproveitamento.
A ideia já está sendo implementada em alguns municípios, como, por exemplo:

– Araxá, Minas Gerais;

– João Monlevade, Minas Gerais;
– Curitiba, Paraná;
– Guaporé, Portão, Farroupilha , Porto Alegre, Rio Grande do Sul;
– Ibitinga, São Paulo;
Cabe registrar que o Sindicato Médico do Rio Grande do Sul (Simers) lançou uma campanha no ano de 2016, denominada Desejos para a Saúde, em que a população votou para eleger seus principais desejos para a saúde. O item remédios gratuitos alcançou a quinta colocação, dentre dezesseis citações.

Em uma notícia do dia 08 de dezembro de 2016
, foi publicado que, no Rio Grande do Sul, em torno de cinquenta toneladas de medicamentos irão parar no lixo em apenas cinco anos.

Também, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), cinquenta por cento de todos os medicamentos usados no mundo são prescritos, dispensados, vendidos ou usados de maneira incorreta.

São essas as razões que nos levam a submeter o presente Projeto de Lei à apreciação desta Casa Legislativa, na expectativa de que seja discutido e aprovado conforme a devida forma regimental.
Sala das Sessões, 27 de Junho de 2022.

VEREADORA YASMIN PRESTES 
PROJETO DE LEI
Institui o Programa Farmácia Solidária no Município de Entre-Ijuís.
Art. 1º Fica instituído o Programa Farmácia Solidária no Município de Entre-Ijuís, com o objetivo de prover a necessidade de medicamentos das pessoas com deficiência, carentes e dos idosos.

Art. 2º O Programa consiste em receber doação de medicamentos, incluindo amostras grátis, oriundos da população, de clínicas e profissionais da saúde, de empresas do segmento farmacêutico e sua subsequente dispensação gratuita à população, sob responsabilidade técnica de um profissional farmacêutico, após avaliação visual da integridade física e da data de validade. Parágrafo único. As regras para recebimento das doações de medicamentos serão estabelecidas pelo farmacêutico responsável da farmácia e na forma do disposto no art. 4.ºdesta Lei.

Art. 3º As farmácias deste Programa têm como atribuições: 

I - Efetuar o recebimento de doações de medicamentos de pessoas físicas ou jurídicas; 

II - Efetuar a dispensação gratuita de medicamentos arrecadados pelo Programa, observando os critérios de avaliação visual da integridade física e do prazo de validade
III - prestar assistência farmacêutica em tempo integral; 

IV - Implantar fluxograma de coleta; 

V - Implantar boas práticas de recebimento, armazenamento, dispensação e descarte correto de medicamentos; 

VI - Efetuar a triagem dos medicamentos doados ao Programa, observando a avaliação pela equipe técnica quanto à integridade física e ao prazo de validade; 

VII - implantar sistema de registro de entrada e saída dos medicamentos recebidos; 

VIII - emitir relatórios gerenciais das doações, entradas e saídas do estoque e dos descartes. 
§ 1º A incorporação e a entrada no estoque, a avaliação visual da integridade física e o prazo de validade devem ser tarefas desempenhadas por profissional farmacêutico, podendo ser auxiliado por voluntários, estagiários estudantes de farmácia ou áreas afins. 
§ 2º Os medicamentos sujeitos ao controle especial, Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998, e suas alterações, e os medicamentos da Resolução-RDC ANVISA nº 20, de 5de maio de 2011, e suas alterações, deverão ser incluídos no estoque apenas pelo farmacêutico.
Art. 4º Para os fins desta Lei, consideram-se:

I – idosos as pessoas com mais de 60 (sessenta) anos de idade;
II – pessoas com deficiência física aquelas com alteração completa ou parcial de 1 (um) ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;

a) cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 (zero vírgula zero cinco) no melhor olho, com a melhor correção óptica;
b) baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 (zero vírgula três) e 0,05 (zero vírgula zero cinco) no melhor olho, com a melhor correção óptica;
c) somatória da medida do campo visual em ambos os olhos igual ou menor que 60° (sessenta graus); ou
d) ocorrência simultânea de quaisquer das condições referidas nas alíneas deste inciso;
a) comunicação;

b) cuidado pessoal;

c) habilidades sociais;

d) utilização dos recursos da comunidade;

e) saúde e segurança;

f) habilidades acadêmicas;

g) lazer; e

h) trabalho;
VI- Pessoas carentes, que recebam até 1 salário mínimo, ou sejam beneficiárias de auxilio governamental, poderão receber medicamentos através da farmácia solidária.

Art. 5º Para a consecução do objetivo do Programa Farmácia Solidária, as unidades de saúde arrecadarão doações de medicamentos e os distribuirão gratuitamente às pessoas carentes, com deficiência e aos idosos, sob supervisão de farmacêutica do município, após rigoroso controle da sua qualidade e do seu prazo de validade.

Art. 6º Caberá ao profissional farmacêutico responsável pelo Programa xx – Farmácia Solidária - proceder à rigorosa triagem dos medicamentos doados, devendo obedecer, na avaliação dos medicamentos, aos seguintes critérios mínimos: 

I - Avaliação do prazo de validade; 

II - Avaliação visual da integridade física; 

III - identificação da melhor destinação: doação ou descarte. 

§ 1º Não podem ser remanejados, sob nenhuma hipótese, os seguintes medicamentos: I -fora do prazo de validade; 

II - Manipulados; 

III - suspeitos de terem sido fraudados; 

IV - Mal identificados, com nome ilegível ou em língua estrangeira, sem data de validade, sem dosagem, sem lote ou sem concentração; 

V - Fracionados que não possuam identificação do lote e data de vencimento; 

VI - Com integridade física comprometida, que apresentem manchas, grumos, problemas na coloração, umidade, deformação aparente e outros danos; 

VII - colírios, pomadas e xaropes com lacres violados; 

VIII - termolábeis.

§ 1º Constatado qualquer mínimo vestígio de violação da embalagem primária, o medicamento será sumariamente descartado. 

§ 2º É vedada a dispensação de medicamentos não registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

§ 1º  Para receber os medicamentos referidos no caput deste artigo, as pessoas carentes, com deficiência e os idosos deverão estar cadastrados nas unidades de saúde.
§ 2º  Os beneficiários do Programa Farmácia Solidária deverão ser informados que a forma de obtenção dos medicamentos se deu nos termos desta Lei.

Art. 7º  Caberá a secretaria de Saúde divulgar o Programa Farmácia Solidária, informando a população acerca do recebimento e da disponibilização dos medicamentos doados nas unidades de saúde, bem como disponibilizar local próprio para seu estoque e controle e para sua distribuição.

 I - Disponibilizar os meios necessários para a implantação e manutenção da unidade de atendimento ao Programa; 

II - firmar parcerias com universidades, escolas técnicas, órgãos de governo, órgãos de classe, entidades e sociedade organizada visando ao desenvolvimento do Programa; 

III - firmar parcerias com indústrias, distribuidores de medicamentos, farmácias, instituições de ensino, empresas, associações, entidades e demais órgãos visando à arrecadação de medicamentos de forma gratuita para o Programa; 

IV - promover campanha de esclarecimento à população sobre os requisitos necessários ao recebimento gratuito dos medicamentos, bem como armazenamento, uso racional, descarte correto, perigos da automedicação, importância da doação ao Programa dos medicamentos em desuso antes do vencimento; 
V - incentivar a participação da sociedade civil, organizações governamentais e não governamentais nas ações do Programa xx - Farmácia Solidária; 
VI - manter intercâmbio com outros municípios visando à manutenção e ao desenvolvimento do Programa mediante permuta de medicamentos, desde que observadas as boas práticas de armazenamento, dispensação e transporte e validade do medicamento; 
VII - efetuar o desenvolvimento de melhorias contínuas do Programa, visando ao aprimoramento do sistema e benefícios aos usuários; 
VIII - incluir o Programa de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde.

Art. 8º Caberá a cada Secretaria Municipal de Saúde planejar, desenvolver e organizar as normas de coleta, triagem e dispensação dos medicamentos para a população, bem como gerenciar o Programa xx - Farmácia Solidária. Parágrafo único. A execução do Programa xx - Farmácia Solidária - será de responsabilidade do município, mediante utilização de estabelecimentos públicos ou privados, devendo a dispensação dos medicamentos ser realizada somente em farmácias legalmente habilitadas e na forma da presente Lei.

Art. 9º A dispensação de medicamentos ao beneficiário, destinatário final, somente será efetuada mediante a apresentação dos seguintes requisitos: 

I - o beneficiário deverá portar receituário original, prescrito de maneira clara e legível, através de nomenclatura, sistema de pesos e medidas oficiais, assinatura, registro no órgão profissional conforme legislação vigente; 

II - o beneficiário deverá apresentar documento de identificação com foto e Cartão Nacional de Saúde do Sistema Único de Saúde - SUS - atualizado. 

§ 1º Fica vedada a dispensação de medicamentos ao menor de 18 (dezoito) anos deidade desacompanhado do responsável. 

§ 2º Os beneficiários deste Programa deverão ser informados e assinar termo de conhecimento de que os medicamentos foram obtidos na forma da presente Lei, no momento da primeira retirada ou quando do cadastro do usuário.
Art.10º Fica a Administração Pública Estadual ou Municipal isenta de qualquer obrigatoriedade quanto à aquisição de quantitativos dos medicamentos, no âmbito deste Programa, com intuito de completar ou complementar o tratamento dos pacientes atendidos. Todos os estabelecimentos públicos ou privados de que trata esta Lei ficam submetidos à fiscalização do Conselho Regional de Farmácia e da Vigilância Sanitária, respeitadas as peculiaridades do Programa. O Poder Executivo poderá regulamentar, no que couber, a presente Lei para sua fiel execução.

Art. 11º Serão encaminhados para descarte pela área competente os medicamentos arrecadados pelo Programa Farmácia Solidária cujo prazo de validade esteja vencido ou próximo ao vencimento, ou cuja embalagem esteja violada.

Art. 12º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.
� Fonte: https://nexxto.com/desperdicio-de-medicamentos/





